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Senhor Presidente, 
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Honra-me dirigir-me a Vossa Excelência, a fim de remeter-lhe, para apreciação 
dessa Augusta Casa Legislativa, o incluso Projeto que dispõe sobre o subsídio dos 
membros do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará. 

A partir da edição da Emenda Constitucional n0. 19/98, ficou determinado na 
Constituição Federal (art. 39, § 4°.), que os membros desta Corte de Contas seriam 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de 
qualquer gratificação, adicional, abono, prémio, verba de representação ou outra espécie 
remuneratória. 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus digníssimos pares protestos de 
estima e consideração. . 

v̂**A-
CONSELHEIRO JOSE MARCELO FEITOSA 

PRESIDENTE 

Excelentíssimo Senbor 
Deputado JOSÉ WELLINGTON LANDIM 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 
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ESTADO DO CEARÁ 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

PROJETO DE LEJ 

Dispõe sobre o subsídio 
do Tribunal de Col 
Municípios do Estado do Ceará e dá 
outras providências. 

Art. I o - A remuneração dos membros do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado do Ceará será constituída de um subsídio fixado em parcela única, nos termos do 
art. 39, § 4o da Constituição Federal. 

Parágrafo único - O subsídio constitui a forma exclusiva de remuneração dos 
membros do Tribunal de Contas dos Municípios. 

Art. 2o - Para fins do artigo anterior, os subsídios dos Conselheiros e Procuradores 
de Contas do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará fica fixado em R$ 
11.880,00 (onze mil, oitocentos e oitenta reais). 

Art. 3o - Os proventos da aposentadoria de Conselheiro e as pensões do Quadro V -
Tribunal de Contas dos Municípios, ficam majoradas nos mesmos índices estabelecidos 
nesta Lei para o Conselheiro em atividade. 

Art. 4o - A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos do Tribunal de Contas dos Municípios, dos seus membros, os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as 
vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios. 

Art. 5o - O ordenador de despesas responderá pessoalmente, por ação ou omissão 
que importe em majoração indevida da folha de pagamento do Tribunal de Contas dos 
Municípios. 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos 
efeitos financeiros que vigorarão a partir de r.07.2001, revogadas as disposições em 
contrário. 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E REDAÇÃO 

Mensagem N.o o a i w i T C ^ 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Dep. Francisco Aguiar 
Presidente da CCJR **l*U° o V 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 02/2001 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DÒ CEARÁ 

Dispõe sobre o subsídio dos membros do Tribunal dc 
Contas dos Municípios do Estado do Ceará c dá outras 
providencias. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1°. A remuneração dos membros do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Ceará será constituída de um subsídio fixado em parcela única, nos termos do art. 39. § 4 o da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. O subsídio constitui a forma exclusiva dc remuneração dos membros do 
Tribunal de Contas dos Municípios. 

Art. 2o. Para fms do artigo anterior, os subsídios dos Conselheiros e Procuradores de Contas 
do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará fica fixado em R$ 11.880,00 (onze mil, 
oitocentos e oitenta reais). 

Art. 3o. Os proventos da aposentadoria de Conselheiro e as pensões do Quadro V - Tribunal 
de Contas dos Municípios, ficam majoradas nos mesmos índices estabelecidos nesta Lei para o 
Conselheiro em atividade. 

Art. 4o. A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos 
do Tribunal de Contas dos Municípios, dos seus membros, os proventos, pensões ou oulra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer 
outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Conselheiros do Tribunal de 
Contas dos Municípios. 

Art. 5o. O ordenador de despesas responderá pessoalmente, por ação ou omissão que 
importe em majoração indevida da folha de pagamento do Tribunal de Contas dos Municípios. 

Art. 6o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros que vigorarão a partir de r.07.2001, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 4 
de setembro de 2001. 

^ PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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LEGISLATIVA 
AUTÓGRAFO NÚMERO CINQUENTA E U M 

Dispõe sobre o subsídio dos membros do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado do Ceará e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ ; 
i . ' • 

D E C R E T A : 

Art. 1°. A remuneração dos membros do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Ceará será constituída de um subsídio fixado em parcela única, nos termos do art. 39, § 4o da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. O subsídio constitui a forma exclusiva de remuneração dos membros do 
Tribunal de Contas dos Municípios. 

Art. 2o. Para fins do artigo anterior, os subsídios dos Conselheiros e Procuradores de Contas 
do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará fica fixado em R$ 11.880,00 (onze mil, 
oitocentos e oitenta reais). 

Art. 3o. Os proventos da aposentadoria de Conselheiro e as pensões do Quadro V - Tribunal 
de Contas dos Municípios, ficam majoradas nos mesmos índices estabelecidos nesta Lei para o 
Conselheiro em atividade. 

Art. 4o. A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos 
do Tribunal de Contas dos Municípios, dos seus membros, os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer 
outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Conselheiros do Tribunal de 
Contas dos Municípios. 

Art. 5o. O ordenador de despesas responderá pessoalmente, por ação ou omissào que 
importe em majoração indevida da folha de pagamento do Tribunal de Contas dos Municípios. 

Art. 6o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo.quanto aos efeitos 
financeiros que vigorarão a partir de r.07.2001, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 4 
de setembro de 2001. V 

DEP. WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP. VASQUES LANDIM 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. MARCOS CALS 
I o SECRETÁRIO 
DEP. GIOVANNI SAMPAIO 
2o SECRETÁRIO 
DEP. EUDORO SANTANA 
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3° SECRETARIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
4o SECRETÁRIO 
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